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Processo: 00036.000450/2012-37

1. Dos Fatos Preliminares

Em 05 de julho de 2012 foi aberta sessão da licitação instaurada pela Presidência da República, visando o registro de preço para prestação de serviço de organização de eventos, organizada em dois itens, conforme a seguir:

Item 01 - organização de eventos no Distrito Federal e Sudeste;

Item 02 - organização de eventos nas demais regiões.

No decorrer da sessão pública, após a fase de lances, as licitantes SOLUCTION LOGISTICA E EVENTOS LTDA (1° Colocada), GARDEN TURISMO E EVENTOS LTDA (2° colocada), CADU EVENTOS LTDA (3° colocada), GANEM PRODUCOES E EVENTOS LTDA ME (4° colocada) e DIAMOND - PROMOCOES E EVENTOS LTDA EPP (5° colocada) tiveram suas propostas recusadas para o item 1, devido aos atestados de capacidade técnica apresentados terem sido reprovados pela área técnica demandante (fls.656 a 658, 775 a 783, 959/960, 1041 a 1043, 1113 e 1175/11176), que alegou a não comprovação por não atenderem aos exigido no subitem 10.4.1 do edital. A licitante A3 BRASIL EVENTOS LTDA (8° colocada) solicitou a sua própria inabilitação, alegando que sua regularidade fiscal (receita federal) estava vencida e não haveria tempo hábil para regularização (fl.1177/1778), situação comprovada quando realizada consulta ao SICAF, o que acarretou a recusa de sua proposta no sistema. As licitantes SIX SERVICO DE EVENTOS & TURISMO LTDA ME (6° colocada) e TOLDOS BRASILIA COMERCIO E LOCACAO LTDA (7° colocada), quando convocadas, não enviaram os documentos exigidos nos subitens 6.9 e 10.4 do edital, por esse motivo suas propostas foram recusadas no sistema.

Após convocação das licitantes, obedecida a ordem de classificação, e a conseqüente recusa de suas propostas para o item 1, a empresa SWOT-SERVICO DE FESTAS E EVENTOS LTD (9ª colocada) teve sua proposta aceita, habilitada e foi declarada vencedora do certame, de acordo com a verificação da documentação apresentada e atestados de capacidade técnica aprovados pela área técnica demandante (fl. 1323/1324), sendo também declarada vencedora para o item 2, por ter apresentado menor lance para o item.

Declarado o vencedor, as licitantes HWC EMPREENDIMENTOS LTDA, ALVO EVENTOS LTDA –ME, CAS PIRES PROMOCOES E EVENTOS – ME, PREMIER EVENTOS LTDA, CHANNEL LOCACOES E EVENTOS LTDA ME, GARDEN TURISMO E EVENTOS LTDA, GAUCHE PROMOCOES E EVENTOS LTDA e ZZ3 PROMOCOES, EVENTOS LTDA EPP, registraram a intenção de interpor recurso.


Verificado os pressupostos recursais, quais sejam, sucumbência, tempestividade, legitimidade, interesse e motivação, foram acatadas todas as intenções de recursos e, de imediato, aberto o prazo de 3 (três) dias para apresentação das razões de recurso, na forma do art. 26 do Decreto n.º 5.450/2005.

2. Dos Recursos

Transcorrido o prazo de 3 (três) dias, as empresas HWC EMPREENDIMENTOS LTDA, ALVO EVENTOS LTDA –ME, CAS PIRES PROMOCOES E EVENTOS – ME não apresentaram suas razões de recurso, decaindo, assim, o direito de recorrer.

As demais licitantes registraram seus recursos conforme descritos abaixo, in resumen:

2.1 PREMIER EVENTOS LTDA 
A empresa recorrente questiona a validade e veracidade do atestado de capacidade técnica emitido pela Controladoria Geral da União e, ainda, combate o conteúdo do atestado em relação à participação de “Chefes de Estados” pois, segundo a recorrente, em momento algum menciona quais e quantos seriam esses Chefes de Estados. Cabe ressaltar que, segundo interpretação da empresa Premier, a exigência do edital, por mencionar “Chefes de Estado”  (grifamos), as licitantes, para serem habilitadas, devem comprovar a participação de, no mínimo, dois Chefes de Estado. A Premier Eventos Ltda, alega, ainda, que a pessoa que assina o atestado do evento “Open Government Partnership” seria incompetente para emitir tal documento e, por fim, informa que a empresa declarada vencedora foi declarada inidônea pela FINEP. 

Ao final da sua exposição, a recorrente pede que “Seja a empresa SWOT SERVIÇO DE FESTAS E EVENTOS LTDA declarada inabilitada do Pregão Eletrônico nº 39/2012” e “Seja dado prosseguimento ao certame, com a consequente convocação da empresa recorrente PREMIER EVENTOS LTDA., de acordo com a ordem de classificação existente.”.

2.2 CHANNEL LOCACOES E EVENTOS LTDA ME
A empresa alega que a licitante declarada vencedora “...encontra-se com vários processos administrativos e com suspensão de direito em Licitar, conforme informado pela pregoeira da SULIC/SEPLAN que foi publicado no diário oficial da união do dia 06/03/2012, Seção 03 , pagina 11.

Por fim, a recorrente solicita “...a desclassificação da mesma , pois conforme edital da Presidência da Republica, as empresas que estão com processos administrativos e suspensas em licitar, são consideradas inidôneas, sendo assim nem poderiam participar desta Concorrência.”

2.3 GARDEN TURISMO E EVENTOS LTDA

A empresa recorrente questiona a recusa dos seus atestados de capacidade técnica, a impossibilidade de somatório dos atestados, as diligências realizadas junto à própria licitante e aos emitentes dos atestados e, ainda, alega que a empresa SWOT não tem inidoniedade para contratar com a administração. 

Por fim, a recorrente pede a manutenção da suspensão do processo licitatório até que as presentes razões sejam analisadas e decididas pelas esferas competentes, a anulação de todos os atos praticados a partir da declaração de inabilitação da GARDEN e consequente recusa de sua proposta, inclusive, a declaração da GARDEN vencedora da licitação, para o lote 1, dando-se andamento normal ao processo a partir desse ato, exclusão do processo a empresa Swot, em razão da suspensão do seu direito de licitar, decorrente de sanção imposta pela FINEP e caso não sejam essas as decisões do Sr. Pregoeiro, sejam as presentes razões submetidas à autoridade superior, para decisão de toda a matéria, conforme estabelece o artigo 109, § 4º, da Lei 8.666/93.

2.4 GAUCHE PROMOCOES E EVENTOS LTDA

...vem apresentar irrefutáveis argumentos para desclassificação e punição da empresa SWOT por prática recorrente em processo de compras governamentais através de processos licitatórios em desconformidade com a Lei 8.666/93.
Não é justo que apesar dos processos eletrônicos, publicações e sites de pesquisa como o Transparência Brasil, poderem orientar os pregoeiros quanto a veracidade dos 

documentos apresentados, ainda assim as empresas utilizem de práticas dolosas a concorrência em licitações, aos se apresentar sem condições para tal.
Abaixo o pregão da FINEP para constatação irrefutável do ocorrido e da impossibilidade desta empresa ser habilitada no referido certame.

Por fim a recorrente solicita a inabilitação da licitante declarada vencedora.

2.5 ZZ3 PROMOCOES, EVENTOS LTDA EPP

Em seu recurso, a recorrente alega que a proposta da licitante declarada vencedora é inexeqüível. 

Por fim a recorrente faz um resumo de suas alegações, inclusive quanto à “declaração de inidoiniedade” da recorrida, questiona a data de emissão do atestado de capacidade técnica em relação a data de apresentação da proposta e, conclui, requerendo que seja dado provimento, declarando-se a empresa SWOT Serviços de Festas e Eventos Ltda inabilitada, bem como sua proposta desclassificada, se não pelos motivos fartamente elencados, fundamentados e comprovados, que afastam quaisquer possibilidades de aceitação de proposta com preços evidentemente inexequíveis, pelo comportamento leviano de apresentação de documentação que sabe ser irreal, o que pode ser comprovado pelas informações aqui trazidas, bem como por diligências requeridas no presente. Temos plena convicção de que Vossa Senhoria, ao tomar conhecimento dos fatos ora expostos e das análises neste recurso efetuadas, não deixará de agir com a responsabilidade que tem demonstrado no curso do processo licitatório em questão, determinando diligências conforme requeremos, a fim de elucidar toda documentação juntada pela Recorrida, com a adoção de medidas pertinentes caso se revele tratar-se de caso de má fé, para todos os envolvidos.

3. Das Contrarrazões aos Recursos


Após o encerramento do prazo das razões dos recursos, foi concedido o mesmo prazo para registro das contrarrazões. As empresas SWOT SERVIÇOS DE FESTAS E EVENTOS LTDA e PREMIER EVENTOS LTDA impetraram suas contrarrazões, apresentas, resumidamente, a seguir: 

3.1 SWOT SERVIÇOS DE FESTAS E EVENTOS LTDA

3.1.1 quanto ao impedimento de licitar 

A empresa SWOT EVENTOS reconhece que existiu uma falha no preenchimento de sua Declaração Eletrônica de ME/EPP no sistema do comprasnet, quando da sua participação no pregão nº: 015/2011/FINEP, mas, naquela oportunidade sustentamos que não houve um erro intencional para obtenção de vantagem indevida. E tanto é verdade, que pedimos sem qualquer motivação externa a nossa própria desclassificação! Sendo, o que realmente ocorreu.

Daí o raciocínio da Advogada da AJUR e do Superintendente da Área Jurídica da FINEP em parecer, em afirmar que: “A atitude da empresa, apesar de reprovável, não configura má fé inequívoca”. (Doc. MEMO/AJUR/FINEP, Nº: 036/2012 – já juntado aos autos deste pregão eletrônico). Pois, não obtivemos vantagem e nem atrasamos a continuidade do referido pregão.

Contudo, foi publicado no Diário Oficial da União no dia 06/03/2012, Seção 03, página 11, pela FINEP, a decisão de penalizar a Impetrante com a perda do direito de licitar e contratar, exclusivamente no âmbito da FINEP. E ESTE ENTENDIMENTO FAZ PARTE DO CORPO DO TEXTO PUBLICADO.

3.1.2 quanto a exequibilidade da proposta

Prosseguindo na análise da ata, verifica-se que os LANCES na fase de disputa estão bem próximos as demais empresas vitoriosas de outros pregões, então apesar das empresas Recorrentes estarem agindo no interesse legitimo em recorrer, limitaram em manter um preço SUPER ESTIMADO, o que demonstra que as Recorrentes efetivamente estão interessadas em manter EXCESSIVOS LUCROS em detrimento dos cofre Públicos desta Presidência.

Posto isto, tem-se que a exequibilidade da proposta da Recorrida encontra respaldo no próprio histórico do pregão, já que pelo menos as melhores colocadas ofereceram preços próximos em licitações similares a esta.

Por fim a contrarrecorrente solicita que seja “...NEGADO PROVIMENTO aos recursos interpostos pelas empresas CHANNEL EVENTOS, GARDEN TURISMO E EVENTOS LTDA, GAUCHE PROMOÇÕES E EVENTOS LTDA, ZZ3 PROMOÇÕES E EVENTOS LTDA e PREMIER EVENTOS LTDA., sendo mantido, assim o resultado da disputa, com a manutenção da classificação da proposta da empresa”

3.2 PREMIER EVENTOS LTDA.

A empresa Premier Eventos apresentou contrarrazões de recurso da GARDEN TURISMO E EVENTOS LTDA, saber, in resumen :

Após análise das razões de recurso apresentadas pela empresa GARDEN TURISMO E EVENTOS LTDA., verifica-se não assistir razão à recorrente, uma vez que nada trouxe 

aos autos que justifique alteração da decisão do nobre Pregoeiro ao inabilitá-la. Ao contrário, é de se perceber que o documento de sua autoria reforça ser imperativa sua inabilitação.
Com efeito, resta claro nos autos que a empresa ora recorrente não reúne as condições técnicas exigidas pelo edital do Pregão Eletrônico nº 39/12.

(...)

Em outras palavras, de acordo com previsão editalícia, para a sua regular habilitação a licitante deveria apresentar documento apto a comprovar a participação de dois ou mais chefes de Estado, como forma de demonstrar a expertise necessária.
Sob essa ótica, ainda que se admitisse a originalidade do documento, com ele não se pode comprovar a efetiva participação de dois e mais Chefes de Estado. O documento é precário e não traz as informações necessárias para que o Administrador cauteloso confirme sua veracidade e venha a assumir responsabilidade diante das declarações dali constantes.
(...)

Em verdade, não obstante várias fossem as oportunidades de se juntar tais informações, nenhuma diligência, por parte da licitante, comprovou a factibilidade do alegado, permanecendo o documento esvaído de qualquer validade.
Ao contrário, como frisa a própria recorrente, consta dos autos informação de que não houve participação de nenhum presidente de país estrangeiro.
Em suma, pela análise dos autos, verifica-se que a empresa GARDEN TURISMO E EVENTOS LTDA. não atende na íntegra às exigências editalícias quanto aos documentos de habilitação, bem como que sua habilitação fere diretamente aos princípios da vinculação ao instrumento convocatório, da legalidade e da igualdade, dentre outros.

Por fim a contrarrecorrente pede que “visando ainda respeitar e atender aos princípios que regem o procedimento licitatório, previstos no art. 3º da Lei nº 8.666/93, em especial aos princípios da vinculação ao instrumento convocatório e da legalidade, bem como à previsão do inciso XVI, do art. 4º, da Lei nº 10.520/2002, é que se REQUER seja INDEFERIDO o pedido constante da letra “c” do recurso em tela, mantendo-se a decisão do i. Pregoeiro que declarou inabilitada a empresa GARDEN TURISMO E EVENTOS LTDA., recusando-se sua proposta”.

4. Da Análise da Área Técnica

A fim de subsidiar decisão do pregoeiro, os autos foram remetidos à área técnica demandante, para manifestação quanto às questões eminentemente técnicas apresentadas nas peças recursais, exclusivamente sobre as razões de recurso apresentadas pela Empresa Garden. Segue abaixo a transcrição dos principais argumentos da área técnica:
No caso do presente certame, a área técnica já deixou suficientemente claro o motivo que justifica a necessidade da empresa licitante comprovar sua capacidade de prestar todos os serviços relacionados no item 10.5.1 do Termo de Referência, quando da organização de um evento nacional de grande porte: é fundamental que a empresa tenha prestado concomitantemente os serviços de locação de espaço físico, equipamentos, recursos humanos, programação visual, transporte, hospedagem E alimentação. O conectivo “E” deixa claro que a enumeração é inclusiva, explicitando um rol taxativo, não um rol exemplificativo. Portanto, não há margem ao entendimento de que seja aceitável a comprovação de apenas um ou outro serviço alternativamente, tampouco, ora um ora outro serviço. Isso porque o perfil dos eventos da Presidência da República engloba a execução de todas essas atividades em cada evento, sendo por isso consideradas como parcela relevante. 

Há de se convir que, por exemplo, uma empresa que é competente na organização de 10 eventos de 150 pessoas cada (em uns, prestando serviço de hospedagem e transporte dessas 150 pessoas; em outros, prestando serviço de locação de espaço físico e equipamentos; em outra ocasião, fornecendo alimentação para os 150 participantes) não tem a mesma experiência de uma empresa que organiza um evento de 1.500 pessoas, sendo sozinha a responsável pela locação do espaço físico, montagem de todos os equipamentos, transporte, hospedagem e alimentação de todos os 1.500 participantes, contratação de todos os recursos humanos para atendimento ao evento, com criação de toda a programação visual necessária, o que consiste na definição, criação, produção e instalação de todas as peças a serem produzidas.

Analisemos agora o significado de chefes de estado. Mais uma vez, parece ter havido uma confusão entre estado, enquanto uma unidade da federação, e Estado, enquanto pessoa jurídica de direito público interno e externo, formado de maneira indissociável pelo povo, território e governo soberano. Um chefe de Estado é o mais alto representante público de uma Nação, cujos poderes lhes são atribuídos pela Constituição do país. No sistema parlamentarista, o chefe de Estado apenas simboliza a Nação, mas não tem poderes administrativos. A Rainha da Inglaterra, por exemplo, reina, mas não governa: ela é “apenas” chefe de Estado. O Primeiro Ministro é o chefe de governo e é quem governa e administra. Já no sistema presidencialista, o Presidente da República é, ao mesmo tempo, chefe de Estado e chefe de governo - como é o caso do Brasil. São também exemplos de chefes de Estado: Condes (condados), Duques (ducados), Grão-duques (grão-ducados), Imperadores (impérios), Papa (Vaticano), Príncipes (principados), Reis (monarquias).

Com efeito, o atestado de um único evento poderia, por si só, comprovar todas as exigências constantes do edital.

Vejamos, então, os três atestados apresentados pela empresa GARDEN: 

Evento “Primeiro Aprender”, atestado pela Secretaria de Educação do Estado do Ceará (fl. 770), conforme comprovado através do contrato enviado (fls. 926 a 947):

a.  Não se trata de um evento de grande porte, mas sim de 5 (cinco) eventos de pequeno porte e 1 (um) evento de médio porte. Ainda que somados os participantes das regiões B, C, D, E e F, ocorridos no período de 11 a 15 de fevereiro de 2008, o total de participantes foi de apenas 966 pessoas, muito abaixo do mínimo exigido de 1.500 pessoas. O evento da região A, ocorrido de 18 a 22 de fevereiro de 2008, contou com apenas 737 pessoas. 

b. Totalmente restritos aos professores do estado do Ceará, portanto eventos claramente regionais e não nacionais. 

c. O contrato comprova que foram prestados apenas os serviços  de hospedagem, alimentação e transporte dos participantes, com fornecimento de equipamentos.

d. O contrato foi enviado através do correio eletrônico luisalberto@seduc.ce.gov.br (fl.925) pelo Sr. Luís Alberto Parente, que vem a ser o signatário do atestado de capacidade técnica emitido pela Secretaria de Educação do Estado do Ceará.

e. O Sr. Luís Alberto Parente afirma categoricamente que não houve a presença de chefes de estado no evento.

Evento “Consulta aos Povos Indígenas da Amazônia”, atestado pela Fundação Nacional do Índio/Ministério da Justiça (fl. 771), conforme comprovado através do contrato enviado (fls. 823 a 870): 

f. Atestado menciona público de apenas 500 pessoas, o que caracteriza um evento de médio porte.  

g. Contrato, porém, comprova que foram prestados os serviços de hospedagem e transporte para apenas 200 pessoas, alimentação para apenas 220 pessoas e espaço físico com equipamentos para apenas 250 pessoas. 

h. Nenhuma menção à presença de chefes de estado no evento.

Evento “II Conferência Internacional sobre Impactos das Variações Climáticas e Desenvolvimento Sustentável em Regiões Semi-áridas” (fl. 772), atestado pelo IICA, conforme comprovado através do contrato enviado (fls. 872 a 892):

i. Atestado menciona público de 2.000 pessoas, com participantes nacionais e internacionais.

j. O contrato, porém, comprova que foram prestados somente os serviços de hospedagem para apenas 300 pessoas e transporte para apenas 700 pessoas.

k. O atestado datado de 8 de novembro de 2010 (fl. 772) foi assinado pelo Sr. Carlos Américo Basco, então Representante do IICA no Brasil, que não mencionou a presença de chefes de estado no evento.

l. Em resposta à primeira diligência do pregoeiro, o atestado datado de 5 de julho de 2012 (fl. 786), assinado pelo Sr. Manuel Otero, atual Representante do IICA no Brasil, “inclui” genericamente a presença de chefes de estado no evento.

m. Em resposta à segunda diligência do pregoeiro, o atestado datado de 16 de julho de 2012 (fl. 871), assinado pelo Sr. Bráulio Heinze, Administrador do IICA no Brasil, também “inclui” genericamente a presença de chefes de estado no evento.

n. Em 24 de julho de 2012, a terceira diligência foi feita por esta Assessoria através de telefone e troca de correspondência eletrônica institucional (fl. 958) com o Sr. Manuel Otero, atual Representante do IICA no Brasil, o mesmo que havia assinado o atestado do dia 5 de julho. Desta vez, porém, ao ser solicitado que identificasse os chefes de estado que teriam estado presentes ao evento, retificou as declarações feitas anteriormente pelo órgão. 

o. O Sr. Beekmam, com quem ele teria mantido um “diálogo” a respeito do evento, vem a ser o gestor do contrato celebrado entre a GARDEN e o IICA, e não apenas um “suposto participante” do evento. 

Dessa forma, esta Assessoria entende que a empresa GARDEN não comprovou a organização de nenhum evento nacional de grande porte, para no mínimo 1.500 pessoas, com a prestação dos serviços de locação de espaço físico, equipamentos, recursos humanos, programação visual, transporte, hospedagem e alimentação. Também não comprovou a organização de evento, nacional ou internacional, que tenha contado com a presença de chefes de estado.

Conclui-se, portanto, que a empresa GARDEN TURISMO E EVENTOS LTDA não comprova a capacidade técnica mínima exigida no edital.

5. Da Análise

Considerando que alguns temas apontados nas peças das recorrentes são semelhantes, apresentaremos a seguir a análise relativa a cada assunto tratado nos recursos impetrados.

5.1 Da inabilitação da Garden Turismo e Eventos Ltda.

Considerando as ponderações feitas pela área técnica demandante, transcrito no item 4 desta decisão, que ratificou o entendimento anterior de que a licitante não comprovou a capacidade técnica mínima exigida no edital, julgamos improcedente o recurso apresentado pela Empresa Garden.

5.2 Da Capacidade Técnica da Empresa Swot

Acerca das alegações da recorrente Premier quanto aos atestados de capacidade técnica  apresentados pela Swot não comprovar a participação de chefes de estado, não reconhecendo a declaração fornecida pelo fiscal do contrato como documento comprobatório, ressaltamos que o edital é bem claro em seu subitem 10.4.1, que admite que as informações que não constarem do atestado possam ser complementadas por meio de declaração. Portanto, o argumento da recorrente não procede.

Além disso, a recorrente traz à discussão a competência do fiscal de contrato em assinar a declaração mencionada no parágrafo anterior, não se admitindo, por isso, como válida. Ora, se determinado profissional foi designado pela Administração para destacada função de acompanhar e fiscalizar a execução de um contrato, quem melhor para atestar a capacidade operacional da empresa contratada? Se a Lei Geral de Licitações trata como dever da administração que a execução do contrato seja acompanhada e fiscalizada por seu representante ou por terceiros, não cabe, ao arrepio da lei, a restrição de que esse profissional assinasse a declaração em comento.

Relativamente à alegação da recorrente de que a empresa Swot não comprovou a participação de dois ou mais chefes de estado, interpretando equivocadamente a redação constante da alínea “c” do subitem 10.4.1.1 do edital, esclarecemos que a exigência do subitem deve ser interpretada como a apresentação de pelo menos um chefe de estado, já que o que se pretende é que a empresa tenha experiência em organização de eventos com esse tipo de autoridade, considerando que a licitação em comento está sendo realizada por órgão que tem como titular a autoridade máxima do país, isto é, chefe de estado.

O intuito da Administração foi resguardar-se quanto à participação de licitantes que não comprovasse a expertise em organizar evento com a participação de tão honrosa autoridade, que, por sua presença, requer tratamento diferenciado na operacionalização dos atos. Portanto, não cabe prosperar o argumento apresentado pela recorrente por não estar provida de razoabilidade.
Em face do exposto, não reconhecemos o recurso impetrado como procedente.

5.3 Da aceitação da proposta – classificação
Quanto às razões de recurso apresentadas acerca dos preços ofertados pela empresa Swot, alegados como inexeqüíveis, esclarecemos que foi realizada diligência com a empresa, para os dois itens, com base no § 3º do art. 43 da Lei n.º 8.666/93.

Em resposta, a empresa encaminha vasta documentação no intuito de comprovar e atestar a exeqüibilidade dos preços e declara por meio do documento enviado que tem condições suficientes de executar o objeto,  nos termos abaixo:

(...) o que temos a informar e DECLARAR QUE TODOS OS PREÇOS POR NÓS DECLARADOS NESTE PREGÃO E EM ESPECIAL OS DO ITEM 13 (RECURSOS HUMANOS/SERVIÇOS ESPECIALIZADOS) SÃO EXEQUÍVEIS E ESTÃO EM CONFORMIDADE COM O PISO DA (S) CATEGORIA (S) PROFISSIONAL (IS) CORRESPONDENTE (S).

(...)

c) E em conformidade com o solicitado no item 03 do ofício nº: 068/2012/ASLIC/COLIC/DILOG, RATIFICAMOS a informação já prestada em diligência anteriormente realizada para o lote 02, e de acordo com a documentação apresentada, por meio da qual buscou-se comprovar a exeqüibilidade da proposta, no sentido de DECLARAR QUE OS PREÇOS SÃO SUFICIENTES PARA A ACOBERTURA DOS CUSTOS DECORRENTES DA CONTRATAÇÃO PRETENDIDA, RELATIVAMENTE AOS LOTES 1 E 2 DO PREGÃO EM COMENTO.

Quanto à alegação da recorrente de que a documentação enviada, em especial as declarações de parceria, não podem ser consideradas como documentação comprobatória, esclarecemos que cabe à empresa atestar as suas condições de executar o objeto e ao órgão contratante fiscalizar a execução do contrato, de forma a assegurar que os serviços serão prestados de acordo com as exigências previstas no edital e anexos, lembrando que a empresa estará sujeita às penalidades previstas no caso de inadimplemento contratual.

Além disso, a empresa Swot informa que mantém atualmente contratos com vários órgãos integrantes da administração pública, o que dá uma certa segurança em uma eventual contratação da empresa para a prestação dos serviços nos preços propostos, considerando inclusive que parte dos contratos vigentes são firmados com alguns os principais órgãos de controle, como o TCU e a CGU.

Diante disso, não cabe à administração, de maneira arbitrária, recusar a proposta de um licitante sem que haja sustentação para tal procedimento, sob o risco de estar adotando ato antieconômico. Portanto, não procede o argumento das recorrentes quanto à inexequibilidade da proposta. 

5.4 Do impedimento de licitar e contratar

Preliminarmente, cabe uma correção da interpretação feita pela recorrente PREMIER EVENTOS LTDA., ao afirmar em sua peça recursal que o impedimento de licitar e contratar, previsto no art. 7º da Lei 10.520/2002, seria com a “União, Estados, Distrito Federal e Municípios” (grifamos). Ao contrário. O artigo da Lei do Pregão é bem claro ao prever a conjunção “ou” ((impedimento de licitar e contratar com a” União, Estados, Distrito Federal ou Municípios” (grifamos)), em vez da conjunção “e”, como alega a recorrente.

Os recursos impetrados alegaram estar a licitante Swot impedida de licitar e contratar com a Administração Pública, respaldando-se na penalidade aplicada pela Finep, publicada no Diário Oficial da União de 6.3.2012, registrada no Portal da Transparência.


Os embasamentos jurídicos trazidos pelas recorrentes sustentam-se nas seguintes premissas. Primeiro pelo fato da penalidade aplicada, embora tenha sido exclusiva com a Finep, ter sido fundamentada com base no art. 7º da Lei n.º 10.520/2002, que prevê o impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, DF ou Municípios. Segundo, por analogia à Lei n.º 8.666/93, utilizada subsidiariamente à Lei do Pregão, que traz em seus incisos III e IV a suspensão de licitar e a declaração de inidoneidade. 

Em que pese ser penalidades distintas pela própria lei, as recorrentes pautaram-se em julgado do Superior Tribunal de Justiça (Rec Esp 151.567/RJ - STJ), órgão máximo do judiciário (pois, por não se tratar de matéria Constitucional não cabe agravo ao STF), que nega a distinção entre Administração e Administração Pública, leia-se ementa do acórdão:

É irrelevante a distinção entre os termos administração pública e administração, por isso que em ambas as figuras (suspensão temporária de participar em licitação (inciso III) e declaração de inidoneidade (inciso IV) acarretam ao licitante a não-participação em licitações e contratações futuras. – A Administração Pública é una, sendo descentralizadas as suas funções, para melhor atender ao bem comum. – A limitação dos efeitos da “suspensão de participação de licitação” não pode ficar restrita a um órgão do poder público, pois os efeitos do desvio de conduta que inabilita o sujeito para contratar com a Administração se estendem a qualquer órgão da Administração Pública.

No intuito de entender o impasse, foi realizada diligência no âmbito da Finep, que se manifestou por meio de mensagem de correio eletrônico, ratificando a penalidade aplicada, reconhecendo-a como legítima. Ao ter acesso às cópias do processo de penalidade aplicada à Swot pela Finep, confirmamos a aplicação da sanção de impedimento de licitar e contratar exclusivamente com a Finep, pelo prazo de 5 anos, com base no art. 7º da Lei n.º 10.520/2002.

Ora, é importante lembrar que tal artigo da Lei do Pregão não prevê o impedimento de licitar e contratar com determinado órgão da administração, mas sim com a Administração Pública do ente federativo que aplicou a penalidade. Considerando ser a FINEP um órgão da Administração Pública pertencente à União, ao aplicar uma penalidade na empresa com base no art. 7º da mencionada lei, ficará a empresa impedida de licitar e contratar com a União como um todo.

Esse é, inclusive, o entendimento do Tribunal de Contas da União:

Assunto: MICROEMPRESA. DOU de 26.05.2011, S. 1, p. 125. Ementa:
alerta a uma empresa privada no sentido de que sua participação em
licitação na condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, sem que haja o enquadramento nessas categorias, a exemplo do ocorrido num pregão, ensejará a declaração de inidoneidade, impossibilitando que contrate com a administração pública por até 5 anos, conforme o art. 46 da Lei nº 8.443/1992 (item 1.6, TC-021.074/2010-0, Acórdão nº 1.232/2011-Plenário).

Caso considerássemos para o caso concreto uma das penalidades previstas na Lei n.º 8.666/93, ainda que a mais branda, prevista no inciso III do art. 87 da lei, não poderíamos ignorar o julgado do STJ acima citado.

Ressalto que foi concedida liminar pelo Juiz da 7ª Vara da Seção Judiciária do Distrito Federal ao Mandado de Segurança impetrado pela recorrente Premier, enviado em conjunto com a peça recursal, determinando “(...) a suspensão do Pregão nº 18/2012 e da assinatura do contrato daí recorrente, ou, se já tiver sido assinado, a suspensão da execução do contrato.” do MCTI, do qual havia sagrado vencedora a Empresa Swot.

Por sua vez, a Empresa Swot foi beneficiária de antecipação parcial de tutela pelo Juiz da 7ª Vara da Seção Judiciária do Distrito Federal, reduzindo a sua pena de 5 para 1 ano, entretanto mantendo a penalidade aplicada, argumentando que “(...) o referido dispositivo não oferece alternativa ao impedimento de licitar e contratar. A única margem de discricionariedade de que dispõe o agente publico é quanto ao tempo de duração dessa medida.”
Vale informar que no momento da habilitação da empresa Swot a penalidade aplicada ainda não havia sido registrada no SICAF pela Finep, conforme se verifica na consulta realizada às folhas 1378 a 1380. Em consulta ao sistema em 04.09.2012, verificou-se que agora a penalidade já se encontra registrada.

6. Da Conclusão

Após verificação e análise dos fatos dos Recursos, das Contrarrazões aos Recursos e, com base no pronunciamento da área técnica, CONHEÇO os recursos interpostos pelas RECORRENTES, por serem tempestivos e estarem nos moldes legais para, no mérito, julgar PARCIALMENTE PROCEDENTES, exclusivamente no que se refere ao impedimento da Empresa SWOT SERVIÇOS DE FESTAS E EVENTOS LTDA de licitar e contratar, em face da penalidade aplicada pela FINEP. Como conseqüência, DECIDO inabilitar a licitante SWOT, para os itens 1 e 2, e retornar a fase de aceitação para convocação das propostas remanescentes, na ordem de classificação.

Diante do exposto e por força da previsão legal contida no inciso VII, do art. 11 do Decreto 5.540/2005, encaminho, preliminarmente, ao Senhor Diretor de Recursos Logísticos/Interino, para conhecimento, apreciação e deliberação quanto à decisão dos recursos impetrados e, em havendo anuência, retornar os autos para adoção das providências decorrentes. 

Informo que os autos dos processos permanecerão com vista franqueada aos interessados na Assessoria Técnica de Licitação, Anexo III, Ala “A” do Palácio do Planalto, Sala 207, em Brasília - DF, nos dias úteis no horário de 9h às 12h e de 14h às 17h horas.

Em 06 de setembro de 2012.

Cezar Wilker T. S. Rodrigues

Pregoeiro – PR

